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VALOR DO SOLO URBANO EM PELOTAS, RS (1970-1993) 

Sidney Gonçalves Vieira * 

Em todos os países de economia capitalista, a terra urbana ê considerada uma mercadoria do modo 
de produção capitalista. Todos têm que pagar um preço por um pedaço de terra, indicando que, mesmo 
sendo um bem da natureza, houve uma transformação que a tomou mercadoria. Via de regra, o preço 
das mercadorias é determinado pelo preço de produção da mercadoria. Como a terra não é produzida, 
não existe csta regulação de preço dada pelo tempo de trabalho. A terra não tem um valor de produção. 
ainda que tenha um preço. 

Nestas condições, o preço da terra, mercadoria sem valor, é definido pelas regras de valorização 
do capital em geral, pelo mercado da concorrência ou, em outras palavras, pela lei da oferta c da procu­
ra. No entanto, existem muitas peculiaridades em torno deste mercado que são específicas para a terra. 
A terra apresenta um preço eom características de renda. Renda absoluta que é conferida ao proprietá­
rio pelo fato único de ser proprietário e renda diferencial, que é dada em função das peculiaridades da 
localização dos terrenos. 

Na produção da cidade, toda esta problemática é muito importante na definição da cidade que será 
produzida c apropriada pelos cidadãos. Note-se, por exemplo, a grande importância conferida ao Esta­
do na produção do espaço urbano, seja na produção, propriamente dita, como qa gestão e distribuição 
de equipamentos de consumo. Observe-se que os consumos coletivos tais como abastecimento de água, 
energia elétrica, telefone, esgoto e a instalação das redes correspondentes, o sistema viário de trans­
portes coletivos, lazer, saúde, educação, habitação entre outros, são elementos que encontram no Esta­
do o grande provedor. Assumindo deste modo estes encargos, de certa maneira está o Estado canali­
zando, através de impostos e taxas, parte do trabalho global da sociedade para a produção de específicos 
serviços e equipamentos. 

A cidade produzida terá íntima relação com a distribuição dos servIços c equipamentos de comu­
mo coletivo. Ocorrerá que determinados proprietários, individualmente se apropriarão destes benefí­
cios implantados pelo Estado, uma vez que as diferenças de preço relativas à localização, em áreas 
beneficiadas ou não com estes equipamentos, estão ligadas à localização da terra e não à terra propri­
amente dita. Daí a importãncia conferida à atuação do Estado no suprimento destes equipamentos e 
serviços, dada a estreita relação que mantêm com a valorização dos lotes urbanos, valorização esta que 
ê apropriada individualmente, ainda que tenha sido produção do todo social. A produção vivenciada 
no circuito imobiliário, que representa a produção tipicamente capitalista, segundo RODRIGUES 
(1989), vincula-se: a) à propriedade da terra, ou seja, a uma definição jurídica legal sobre a terra; b) ao 
processo de incorporação imobiliária através de loteamentos regulares; c) à indústria da construção 
civil, tanto de insumos para a construção, quanto para ediricação; d) e aos financiamentos, ou seja, ao 
capital financeiro. 

Considerando lodos estes aspectos, entre outros, verifca-se que em Pelota~, durante o período re­
ferenciado no trabalho, muitos fatores foram intervenientes na produção da cidade. Observe-se, por 
exemplo, que no período de 1972 a 1982 a construção civil experimentou um ritmo bastante grande de 
crescimento, favorecida, principalmente, pela existência do financiamento público propiciado pelo 
Banco Nacional da Habitação. 
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Observando-se trabalho elaborado pela Secretaria Municipal de Urbamsmo e Mcio Ambiente (FER­
NANDES. 1992. p. 2), verifica-se que o total da área li<:enciada cresceu. qua~e que ininterruptamente. 
de cerca de 46 mil metros quadrados. no ano de !Y70. até 356 mil, cm 1982. Em 1983, o total de 
construções teve uma queda excepcional. bmxando para apenas 73 mil metros quadrados. A seguir. 
cresceu lentamente. tendo atingido 163 mil metro~ quadrado~, em 1988. e ficando mais ou menos 
estabili~.ado neste nível mé 1990, voltando a declinar no ano de 1991, quando foi de apenas 107 mii 
metros quadr<1dos. Ohviamente, estas variações foram ocorrendo em função das condições globais da 
sor.iedade brasileira, na qual a produção da cidade de Pelotas está inserida. É notável a intluência 
exercida pelos planos econúmicos do governo federal na alteração destes índices de área construída, 
por exemplo Por outro lado. por vezes a influência do E~tado pode se dar de forma maIs dircta, em 
uma ação pública determinada. como ocorreu em relotas em diversas situações. como na ação do 
Convênio Cidades de Porte MédlO-BIRD, ou nos ProjelOs CURA executados. Fica patente: a mterven­
,'ão do Estado na definição da pl'OdU\;,'io da cidade. umll vez que: inlervém indiretamente nas possibili· 
dades de conslrução do espaço. 

De olltra parle. no que lange li expansão espacial. f(ll pussível veriliC;Jr. durante esle período. um 
direcionamento ao Norte da cidade. Inlervindo aí diversos fatores. principalmente as detinições urba­
níslicas do Plano Diretor em vigor. Verifica-se. também, que há relação desta expan~ão física (;om a 
própria expansão populacional. demonstrada ])CIos dados lIpurados no censo de 1991 

Todos estes fatores evidenciam a neces,ldade de conhecermos elemenlos espeeífieo~ que tornem 
lXl"síve! uma hoa interpretação dos fatores do eres(;Ímento urbano, da expansão da áre~ urbanizada e 
das formas de apropri~ção do ambiente urbano. Umil das maneiras de podermos compreender mais 
etieazmente este fenõmeno da produção sOli aI dEI cidade cstá diretamenle ligado ao mercado imobili­
áno. onde tantos agentes interferem na lógica da produção da cidade, determinando a cidade que vai 
sendo gestada no dia-a-dia da ~ociedade aluaI. 

" Prol'e"or no, deparlamentos ue G~ogr"tia " honomm do lClllU FPcL Trab.11ho daborado pd" Gl'UpO de hludos Urb.m'" do ICHI 
UFPeL Panidparam dn rc'quLSa os nilm'" Adri,ma ROS1llhn, Alexandre Amo,"l, João (;~n"rio dn Si Iva, Mnnstela Rodngues ~ Ri",mma 
Conceição. Comunicação nprcM:mada n() XV EEPU pt'lo "Iuno AlexanJre .'\maml 


